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g - uniformes antichamas e trajes antibombas;

h - botas e coturnos;

i - cordas;

j - coletes salva vidas;

k - botes;

l - escudos balísticos e antichoque;

m - joelheiras;

n - cotoveleiras;

o - máscaras antigases;

p - pistolas tasers;

q - munição de elastômero;

r - material de APH.
Art. 2º - O Poder Executivo deverá realizar as compras respeitando o
rito e o prazo legal estabelecido pela lei 8.666, de 21 de junho de
1993, devendo porém, todo o rito legal ser finalizado em, no mínimo,
até 90 (noventa) dias antes do vencimento de cada produto.

Art. 3º - Outros equipamentos que se enquadrem no disposto no pa-
rágrafo único do caput poderão ser incluídos no estabelecido por esta
lei, bastando ser equipamento de segurança para o serviço dos agen-
tes de que se trata no parágrafo único do artigo primeiro.

Parágrafo Único - Fica proibido o uso de munições de treinamento
para serviço efetivo dos agentes, sendo sua compra permitida somen-
te para fins de aperfeiçoamento dos servidores, com uso em locais
específicos para este fim.

Art. 4º - Os equipamentos com prazo de validade vencidos deverão
ser trocados com máxima urgência, de modo que não coloque em ris-
co a saúde e a vida dos servidores elencados na presente Lei.

Parágrafo Único - Todo equipamento deverá mencionar a data de fa-
bricação ou período a ser utilizado, em caso de haver desgaste ou
danificação, mesmo estando no período de validade, a troca deverá
ser imediata de forma que não ponha em risco a vida dos servidores
envolvidos, sua integridade física ou a saúde dos mesmos.

Art. 5º - O prazo de validade de todos os equipamentos perecíveis,
elencados no Parágrafo único do Art. 1º, desta Lei, deverá ser infor-
mado na intranet da PCERJ, PMERJ, CBMERJ, SEAP e DEGASE,
com vistas à ciência e controle pelos servidores da área de seguran-
ça pública.

Art. 6º - As despesas decorrentes da execução desta Lei deverão ser
publicadas em sítio eletrônico oficial, de modo a assegurar o acesso
público aos dados e a favorecer os processos de fiscalização e con-
trole social.

Parágrafo Único - O descumprimento do disposto no caput poderá
acarretar a gestores e dirigentes públicos as sanções administrativas,
cíveis e penais na legislação em vigor.

Art. 7º - O disposto nesta Lei aplica-se também à aquisição de equi-
pamentos, insumos e suprimentos necessários à estruturação e à mo-
dernização da polícia técnica.

Art. 8º - A despesas desta lei correrão por dotações orçamentárias
próprias, complementadas se necessário.

Art. 9º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Rio de Janeiro, 01 de outubro de 2020

CLÁUDIO CASTRO
Governador em Exercício

Projeto de Lei nº 2997/20
Autoria do Deputado: Márcio Gualberto

Id: 2273476

ATO DO PODER LEGISLATIVO

LEI Nº 9037 DE 01 DE OUTUBRO DE 2020

DISPÕE SOBRE A DESTINAÇÃO DOS VALO-
RES REFERENTES AO PRODUTO OU PRO-
VEITO DECORRENTES DE CRIMES PRATICA-
DOS POR AGENTES POLÍTICOS, AGENTES
PÚBLICOS E PRIVADOS NAS AÇÕES DE EN-
FRENTAMENTO A PANDEMIA DO CORONAVÍ-
RUS - COVID-19.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
Faço saber que a Assembleia Legislativa do Estado do Rio de Janeiro
decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º - Os valores referentes ao produto ou ao proveito decorrente
de crimes praticados por agentes públicos nas ações de enfrentamen-
to à pandemia do novo coronavírus serão destinados ao Fundo Es-
tadual de Saúde.

Parágrafo Único - A critério do Poder Executivo, parcela de até 20%
(vinte por cento) dos valores de que trata o caput poderá ser des-
tinada à Agência Estadual de Fomento (AGERIO) para, prioritariamen-
te, desembolsar tais valores, por meios de operação de crédito, para
a recuperação econômica do setor de bares e restaurantes.

Art. 2º - Para efeito desta lei, entende-se por valores referentes ao
produto ou proveito decorrente de crimes praticados por agentes pú-
blicos nas ações de enfrentamento à pandemia do coronavírus - CO-
VID-19 -, todos os bens:

I - de sua titularidade, ou em relação aos quais ele tenha o domínio e
o benefício direto ou indireto, na data da infração penal ou recebidos
posteriormente; e

II - transferidos a terceiros a título gratuito ou mediante contrapres-
tação irrisória, a partir do início da atividade criminal.

Art. 3º - O valor total de recursos arrecadados e sua respectiva des-
tinação deverá ser disponibilizado em sítio eletrônico do órgão com-
petente do Poder Executivo responsável pela gestão dos mesmos,
sem prejuízo da publicação no Diário Oficial.

Art. 4º - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.

Rio de Janeiro, 01 de outubro de 2020

CLÁUDIO CASTRO
Governador em Exercício

Projeto de Lei nº 2874/20
Autoria do Deputado: Anderson Moraes

Id: 2273481

Ofício GG/PL Nº 353 Rio de Janeiro,
01 de outubro de 2020

Senhor Presidente,

Cumprimentando-o, acuso o recebimento 10 de setembro de 2020, do
Ofício nº 337-M, de 09 de setembro de 2020, referente ao Projeto de
Lei n.º 2222 de 2020 de autoria dos Deputados Carlo Caiado, Gus-
tavo Schmidt, Giovani Ratinho e Subtenente Bernardo que, “DISPÕE
SOBRE AÇÕES EMERGENCIAIS DE APOIO AO SETOR CULTU-
RAL DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO DURANTE A PANDEMIA
DO NOVO CORONAVÍRUS - COVID-19 E DÁ OUTRAS PROVIDÊN-
CIAS. ”

Ao restituir a segunda via do Autógrafo, comunico a Vossa Excelência
que vetei integralmente o referido projeto, consoante as razões em
anexo.

Colho o ensejo para renovar a Vossa Excelência protestos de elevada
consideração e nímio apreço.

CLÁUDIO CASTRO
Governador em Exercício

Excelentíssimo Senhor
Deputado André Ceciliano
Presidente da Assembleia Legislativa do Estado do Rio de Janeiro

RAZÕES DE VETO TOTAL AO PROJETO DE
LEI Nº 2222/2020 DE AUTORIA DOS SENHO-
RES DEPUTADOS CARLO CAIADO, GUSTAVO
SCHMIDT, GIOVANI RATINHO E SUBTENENTE
BERNARDO QUE “DISPÕE SOBRE AÇÕES
EMERGENCIAIS DE APOIO AO SETOR CUL-
TURAL DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
DURANTE A PANDEMIA DO NOVO CORONA-
VÍRUS - COVID-19 - E DÁ OUTRAS PROVI-
DÊNCIAS”.

Muito embora elogiável a inspiração dessa Egrégia Casa de Leis, fui
levado à contingência de vetar integralmente o projeto.

O projeto de lei tem o objetivo de colocar em prática medidas de
apoio ao setor cultural do Estado do Rio de Janeiro durante a pan-
demia da COVID-19. Além disto, trata da suspensão das cobranças
de contas dos estabelecimentos culturais referentes à prestação de
serviços essenciais por empresas públicas ou privadas concessioná-
rias do Estado enquanto durar a pandemia, bem como da autorização,
ao Poder Executivo, para postergar a cobrança impostos estaduais,
sobretudo o ICMS, das empresas que promovam atividades culturais.

No que tange a suspensão das cobranças de contas dos estabele-
cimentos culturais referentes à prestação de serviços essenciais por
empresas públicas ou privadas concessionárias do Estado, esta con-
duta configura interferência nas políticas tarifárias, provocando um de-
sequilíbrio nos contratos em vigor, assim como impõe um ônus uni-
lateral a contratos administrativos vigentes.

Esta pretensão viola a garantia de segurança jurídica atribuída aos
atos jurídicos perfeitos, explicitada no artigo 5º, XXXVI, da Constitui-
ção Federal, a par de intervir em domínio próprio da função adminis-
trativa estatal, especialmente nas prerrogativas do poder concedente e
desse modo se configura a lesão ao art. 2º da Constituição Federal.
A pretensão de postergar a cobrança impostos estaduais, sobretudo o
ICMS, das empresas que promovam atividades culturais, não está em
consonância com o disposto no art. 155 § 2º, XII, “g” da CF/88. A
isenção de ICMS constitui benefício fiscal com renúncia de receita tri-
butária, na forma do art. 14 da Lei de Responsabilidade Fiscal.

O Estado do Rio de Janeiro, por sua vez, durante o Regime de Re-
cuperação Fiscal está proibido, nos termos do art. 8º, IX da Lei Com-
plementar 159/17, de conceder benefício fiscal que resulte em renún-
cia de receita tributária, salvo se autorizado em Convênio ICMS, sob
pena de exclusão do referido regime.

Com efeito, a sanção do projeto de lei poderia gerar irreparáveis pre-
juízos ao Estado, como o retorno da cobrança pela União da dívida
pública estadual, exatamente no momento em que o Estado do Rio
de Janeiro mais necessita de recursos públicos para fazer frente ao
combate à pandemia.

Pelos motivos aqui expostos, não me restou outra opção a não ser a
de apor o veto total que encaminho à deliberação dessa nobre Casa
P a r l a m e n t a r.

CLÁUDIO CASTRO
Governador em Exercício

Id: 2273500

ATOS DO PODER EXECUTIVO
ATO DO PODER EXECUTIVO

DECRETO Nº 47.298 DE 02 DE OUTUBRO DE 2020

INSTITUI E REGULAMENTA O NOVO SIGE-
TRANSP - SISTEMA DE GOVERNANÇA E
GESTÃO DE TRANSPORTES DO PODER
EXECUTIVO DO ESTADO DO RIO DE JANEI-
RO, EM CONTINUIDADE ÀS MEDIDAS DE
AUSTERIDADE ADOTADAS PELO GOVERNO
DO ESTADO.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, EM EXER-
CÍCIO, no uso de suas atribuições constitucionais e legais, tendo em
vista o que consta do processo no SEI-120001/012043/2020,

CONSIDERANDO:

- Art. 145, VI, alínea “a”, da Constituição do Estado do Rio de Janeiro
e Art. 84, IV e VI, alínea “a” da Constituição da República Federativa
do Brasil, bem como art. 77;
- a necessidade de a Administração Pública dispor de uma gestão efi-
ciente de transportes tendo como diretrizes o apoio permanente à
execução de suas atividades, o emprego racional de seus meios e a
redução de despesas;

- a necessidade de regulamentar procedimentos e rotinas para a ges-
tão eficiente da frota de veículos automotores;

- a natureza logística das atividades de transporte, que constituem
meio necessário para a realização de outras atividades;

- o alcance do Sistema Logístico do Estado do Rio de Janeiro - SIS-
LOG, instituído pelo Decreto Estadual nº 42.092, de 27 de outubro de
2009, a quem compete planejar, regulamentar, supervisionar, coorde-
nar, promover, manter e acompanhar as atividades logísticas neces-
sárias ao funcionamento dos Órgãos e Entidades do Poder Executivo
do Estado do Rio de Janeiro;

D E C R E TA :

Art. 1º - Este Decreto institui e regulamenta o novo Sistema de Go-
vernança e Gestão de Transportes do Poder Executivo do Estado do
Rio de Janeiro - SIGETRANSP.

Parágrafo Único - O disposto neste Decreto aplica-se aos Órgãos e
Entidades participantes do SIGETRANSP, definidos nos termos do ar-
tigo 3º deste Decreto.

Seção II
Do SIGETRANSP

Art. 2º - O SIGETRANSP é parte integrante do Sistema Logístico no
Estado do Rio de Janeiro - SISLOG, ao qual se subordina.

§ 1º - O SIGETRANSP consiste no conjunto de Órgãos, Entidades,
sistemas informatizados, processos, pessoas e demais recursos utili-
zados nas atividades compreendidas na Função Logística de Trans-
porte.

§ 2º - O SIGETRANSP tem por finalidades, consoante as diretrizes
estabelecidas no SISLOG, planejar, regulamentar, coordenar e super-
visionar as atividades de transportes, especialmente em relação a:

I - A estrutura de governança afeta aos transportes oficiais;

II - Os modelos de gestão dos transportes, sejam eles realizados por
meio de veículos da frota ou por meios alternativos que vierem a ser
adotados; e

III - Os modelos de gestão de abastecimento e manutenção dos veí-
culos integrantes da frota.

Art. 3º - Participam do SIGETRANSP:

I - No nível de atuação Central: a Secretaria de Estado de Plane-
jamento e Gestão - SEPLAG, Órgão Central do SISLOG, por meio da
Subsecretaria de Logística - SUBLOG, a quem compete o planeja-
mento, a normatização e a supervisão do SIGETRANSP.

II - No nível de atuação Setorial:

a) os Órgãos e Entidades da Administração direta, fundacional, au-
tárquica e estatais dependentes do orçamento do tesouro estadual,
que dele participam de forma compulsória e automática; e

b) as empresas públicas e sociedades de economia mista indepen-
dentes, que dele poderão participar de forma optativa, mediante ini-
ciativa própria e desde que tenham a anuência do Órgão Central.

III - No nível de atuação Seccional: as unidades administrativas vin-
culadas aos Órgãos e Entidades setoriais participantes, nos termos do
inciso II deste artigo, a quem compete a execução da gestão admi-
nistrativa da atividade de transportes.

Parágrafo Único - Aos órgãos e entidades, integrantes do nível de
atuação setorial, competem à coordenação das ações dos órgãos sec-
cionais a eles vinculados, em consonância com as normas e instru-
ções editadas pelo Órgão Central.

A IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO garante a autenticidade deste

documento, quando visualizado diretamente no portal www.io.rj.gov.br.

Assinado digitalmente em Sexta-feira, 02 de Outubro de 2020 às 00:39:39 -0300.
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Seção III
Dos Tipos de Transporte

Art. 4° - O transporte terrestre de pessoas, documentos e cargas po-
derá ocorrer mediante utilização:

I - de veículos integrantes da frota estadual; e

II - de serviços de transporte agenciados por aplicativos.

CAPÍTULO II
DOS VEÍCULOS DA FROTA ESTADUAL

Seção I
Da Frota e das Classes de Veículos

Art. 5° - Integram a frota estadual os veículos próprios, ou de pro-
priedade de terceiros que estejam a serviço exclusivo, dos Órgãos e
Entidades participantes do SIGETRANSP.

Art. 6° - Os veículos dos órgãos participantes do SIGETRANSP são
classificados em:

I - Veículos Especiais - aqueles de uso exclusivo do Governador e do
Vice- Governador do Estado.

II - Veículos de Representação - aqueles de uso estrito das seguintes
autoridades:

a) Secretários de Estado do Poder Executivo do Estado do Rio de
Janeiro;

b) Chefe de Gabinete do Governador e do Vice-Governador; e

c) Presidentes ou seus equivalentes das autarquias, fundações, em-
presas públicas, sociedades de economia mista ou outras Entidades
controladas, direta ou indiretamente, pelo Estado, mediante autoriza-
ção da Secretaria de Estado da Casa Civil.

III - Veículos de Serviço - aqueles utilizados para transporte de pes-
soas, documentos, cargas e para execução de atividades necessárias
ao funcionamento regular dos órgãos;

IV - Veículos Operacionais - aqueles destinados a atender à execução
de serviços específicos de determinados Órgãos do Estado e que, por
isso, apresentam suas características originais de fábrica alteradas
e/ou possuem instalados equipamentos adicionais necessários para o
desempenho de atividades próprias, normalmente, voltadas para se-
gurança pública, saúde pública e fiscalização; e

V - Veículo de escolta - aqueles de qualquer classe destinados a
acompanhar veículos especiais ou de representação a fim de garantir
a segurança e incolumidade de seus passageiros.

§ 1º - O Gabinete de Segurança Institucional - GSI estabelecerá, por
meio de Resolução, as especificações técnicas dos Veículos Especiais
e de Escolta, conforme incisos I e V deste artigo.

§ 2º - O GSI poderá manter Veículos de Representação, destinados
ao atendimento de autoridades em visita oficial ao Estado, mediante
autorização excepcional exarada pelo Governador do Estado.

§ 3º - O Órgão Central estabelecerá, por meio de Resolução, as es-
pecificações técnicas dos Veículos de Representação e de Serviço,
conforme incisos II e III deste artigo, podendo, se for o caso, criar
subcategorias em cada classe.

§ 4° - Não será permitida a existência de veículo reserva para aten-
dimento das autoridades relacionadas no inciso II deste artigo.

§ 5° - Está autorizado o uso de veículo de representação por até dois
respectivos substitutos diretos (devidamente designados) das autorida-
des previstas no inciso II, a) e b), do presente artigo.

§ 6º - De forma excepcional ao parágrafo supra, o uso de veículo de
representação, poderá ser autorizado, pela Secretaria de Estado da
Casa Civil, mediante solicitação do Órgão ou Entidade e parecer téc-
nico do Órgão Central do SIGETRANSP;

§ 7º - Os Veículos de Representação de propriedade dos Órgãos e
Entidades participantes do SIGETRANSP poderão ser utilizados, após
05 (cinco) anos de uso, como Veículos de Serviço, desde que de-
monstrada a manutenção dos padrões mínimos de eficiência veicular,
nos termos do Art. 35, e mediante autorização do Órgão Central.

Art. 7º - Não será permitida a utilização da frota como Veículo de
Escolta, exceto com autorização exarada pela Secretaria de Estado
da Casa Civil.

Parágrafo Único - Em função de necessidade extraordinária, decor-
rente de ameaça à segurança pública, poderá ser autorizado, pela Se-
cretaria de Estado da Casa Civil, mediante solicitação do Órgão ou
Entidade e parecer técnico do Gabinete de Segurança Institucional; a
utilização de veículo com requisitos adicionais, tais como potência do
motor, blindagem e acessórios de segurança;
§ 2º - O GSI definirá os procedimentos relativos às autorizações in-
dicadas neste artigo, por meio de resolução própria.

Seção II
Da Identificação dos Veículos da Frota Estadual

Art. 8° - Os procedimentos e padrões a serem adotados para iden-
tificação de Veículos de Serviços serão estabelecidos pelo Órgão
Central, por meio de Resolução.

Parágrafo Único - Não será permitida, em nenhuma hipótese, a uti-
lização de Veículo de Serviço que não esteja devidamente identifica-
do, conforme os padrões estabelecidos no ato indicado no caput.

Seção III
Do Registro e Credenciamento de Veículos

Art. 9° - O registro e o credenciamento de veículos da frota estadual
compreendem as seguintes atividades:

I - Registro: ato de inclusão na Base de Dados do Departamento de
Trânsito do Estado do Rio de Janeiro - DETRAN/RJ e na Base de
Dados Índice Nacional (BIN) do Registro Nacional de Veículos Auto-
motores (RENAVAM) de veículo automotor, com a emissão da respec-
tiva documentação;

II - Manutenção de registro válido: cumprimento dos requisitos legais
para atualização do registro junto ao DETRAN, com a respectiva
emissão de Certificado de Registro e Licenciamento de Veículo
(CRLV) atualizado;

III - Credenciamento: ato de inserção do veículo, pelo Órgão Central,
na base de dados da frota estadual, tornando-o oficial, mediante so-
licitação dos Órgãos e Entidades, desde que haja regularidade na do-
cumentação do veículo e previsão na Dotação Veicular Oficial do ór-
gão ou entidade; e

IV - Descredenciamento: ato de remoção do credenciamento, pelo Ór-
gão Central, na base de dados da frota estadual, mediante solicitação
dos Órgãos e Entidades.

§ 1º - Nenhum veículo poderá ser utilizado antes de finalizado o cre-
denciamento.

§ 2º - Todos os veículos só poderão ser utilizados enquanto durar o
seu credenciamento.

§ 3º - As alterações das informações de credenciamento de veículos
oficiais deverão ser solicitadas pelo órgão ou entidade, sempre que
houver alterações de características e de categoria.

§ 4º - O Órgão Central estabelecerá por meio de Resolução a lista de
documentos necessários ao credenciamento e ao descredenciamento,
seus procedimentos, bem como a forma e meio de solicitação de al-
teração nos dados cadastrais dos veículos.

Art. 10 - Os Órgãos e Entidades serão responsáveis por providenciar
o registro dos veículos de sua propriedade, e sua consequente ma-
nutenção, competindo-lhes providenciar os emplacamentos e os licen-
ciamentos anuais, de acordo com a legislação vigente.

§ 1º - Compete também aos Órgãos e Entidades a verificação e a
atuação para a manutenção da regularidade dos registros dos veícu-
los de propriedade de terceiros que estejam a serviço exclusivo da
Administração Pública.

§ 2º - O Certificado de Registro de Veículo - CRV, documento uti-
lizado para registro e transferência de propriedade, deverá permane-
cer arquivado no órgão ou entidade proprietária do veículo.

Art. 11 - Os Órgãos e Entidades que dispuserem de veículos deverão
manter controle e registro das atividades inerentes à gestão de sua
frota, zelando pela utilização racional, conservação e manutenção dos
meios.

Parágrafo Único - Os titulares dos Órgãos e Entidades participantes
do SIGETRANSP poderão regulamentar, de forma complementar, por
meio de normas internas, a utilização dos veículos de sua frota, ob-
servadas as disposições da legislação de trânsito, do presente Decre-
to e as normas editadas pelo Órgão Central.

Art. 12 - O SIGETRANSP deverá cumprir os procedimentos contidos
nas normas estaduais de gestão de bens móveis e controle patrimo-
nial no que for aplicável aos veículos próprios.

§ 1°- Os procedimentos previstos para aquisição e desfazimento de
veículos, e a atualização constante do sistema de controle patrimonial,
deverão observar os trâmites do Decreto Estadual n° 46.223, de 24
de janeiro de 2018.

§ 2° - Por ocasião de aquisição/desfazimento de veículos próprios e
contratação/devolução de veículos não próprios (locados, objeto em
comodato, cedido, entre outros), o Órgão Central deverá ser previa-
mente comunicado, a fim de promover a correspondente atualização
no banco de dados da frota estadual.

§ 3° - A comunicação indicada no §2º deverá ser encaminhada por
ofício, no SEI, para a unidade SEPLAG/SUBLOG.

§ 4° - Os procedimentos previstos neste artigo deverão observar o
limite estabelecido na DVO, nos termos da Seção IV, do Capítulo I,
do presente Decreto.

Art. 13 - Os veículos a serem locados deverão, obrigatoriamente, es-
tar registrados e licenciados no Estado do Rio de Janeiro.

Art. 14 - O órgão ou entidade responsável por veículo em processo
de alienação deverá requerer a sua baixa junto ao DETRAN/RJ, no
prazo e forma estabelecidos pelo Conselho Nacional de Trânsito -
CONTRAN.

Art. 15 - Cabe aos Setoriais a responsabilidade pela condução de
processo de permuta ou cessão de veículo oficial, o qual só poderá
ocorrer entre Órgãos e Entidades do Executivo Estadual.

Seção IV
Da Utilização dos Veículos da Frota Estadual

Art. 16 - O uso de Veículo Oficial somente será permitido por:

I - obrigação decorrente de representação oficial caracterizada pela
natureza do cargo ou função; ou

II - necessidade de afastar-se da sede do respectivo serviço para fis-
calizar, inspecionar, diligenciar ou executar trabalhos técnicos ou ad-
ministrativos.

Art. 17 - É vedada a utilização de veículos da frota estadual nas se-
guintes situações:

I - transporte coletivo ou individual de servidor, da residência para o
serviço ou vice-versa, exceto nos casos devidamente comprovados e
autorizados, de forma excepcional, pela autoridade máxima do órgão
ou entidade;

II - transporte de pessoas estranhas ao serviço público;

III - transporte de animais ou carga de qualquer natureza, quando o
veículo não se destinar a tal finalidade;

IV - quando o hodômetro do veículo não esteja em perfeito estado de
funcionamento;

V - quando o veículo não possua os equipamentos mínimos exigidos
pelo Código de Trânsito Brasileiro;

VI - quando o veículo não ofereça as adequadas condições de se-
gurança ao condutor, aos passageiros e ao trânsito em geral;

VII - quando o veículo apresente, reiteradamente, padrões de inefi-
ciência no consumo de combustíveis; e

VIII - sem a devida autorização do agente competente do Órgão ou
Entidade, em qualquer circunstância, quando tratarem-se de veículos
de serviço.

Parágrafo Único - Os incisos I e II não se aplicam às autoridades
atendidas pelos veículos citados no inciso II do art.6°.

Art. 18 - A utilização dos veículos é de responsabilidade do usuário e
será registrada em Boletim de Transporte - BDT (ou aplicativo espe-
cífico), onde deverão ser anotadas as informações referentes aos con-
dutores e às viagens realizadas.

§ 1º - O detalhamento das informações que deverão constar do BDT,
bem como a responsabilidade pelo seu preenchimento e consolidação,
serão estabelecidos pelo Órgão Central em ato próprio.

§ 2º - O Gestor de Transportes deverá efetuar a verificação e o con-
trole das informações registradas no BDT, comparando-as com infor-
mações disponibilizadas através dos instrumentos de verificação dis-
poníveis, tais como o hodômetro do veículo, sistema informatizado de
abastecimento e sistemas de monitoramento por satélite (GPS).

§ 3º - O usuário que utilizar indevidamente veículo da frota estadual,
contrariando o disposto neste Decreto ou no Código de Trânsito Bra-
sileiro, estará sujeito às penalidades disciplinares previstas nos Esta-
tutos e Regulamentos dos Servidores Civis e Militares do Estado do
Rio de Janeiro.

Art. 19 - Os veículos operacionais terão seus procedimentos de uti-
lização definidos de acordo com a necessidade do serviço, devendo
ser objeto de regulamentação específica do órgão ou entidade respec-
tivo.

Art. 20 - Os veículos de serviço somentepoderão ser utilizados nos
dias úteis e, após sua utilização, deverão ser recolhidos, por ocasião
do encerramento do expediente diário ou ao término do serviço, para
garagens próprias ou contratadas pela Administração, previamente de-
signadas pelo Gestor de Transportes.

§ 1º - Em caso de comprovada necessidade do serviço, a autoridade
máxima do órgão ou entidade poderá autorizar, excepcionalmente, o
uso de veículo fora dos dias fixados no caput deste artigo.

§ 2º - O recolhimento de veículos, em condições diversas das citadas
no caput deste artigo, deverá ser autorizado previamente pelo Gestor
de Transportes, desde que caracterizada a excepcionalidade decorren-
te de interesse do serviço.

§ 3º - A tomada de providências relativas à guarda dos veículos é
responsabilidade do Gestor de Transporte do órgão ou da entidade.

Art. 21 - A saída de veículos de serviço do território do Estado do
Rio de Janeiro só se dará com a prévia permissão da autoridade má-
xima do órgão ou entidade, observadas as regras de recolhimento
previstas no Artigo anterior.

CAPÍTULO III
DOS GESTORES, AUXILIARES E CONDUTORES

Seção I
Do Gestor e Auxiliares de Transportes

Art. 22 - Todo órgão ou entidade participante do SIGETRANSP de-
verá designar servidor, por meio de publicação em diário oficial, para
a função de Gestor de Transportes, com seu respectivo suplente e,
quando necessário, designar um ou mais servidores para a função de
Auxiliar de Transportes.

Parágrafo Único - As competências e funções dos Gestores e Au-
xiliares de Transportes serão definidas em Resolução do Órgão Cen-
tral.

Seção II
Dos Condutores de Veículos

Art. 23 - Somente poderão conduzir veículos pertencentes à frota es-
tadual os condutores devidamente credenciados pela autoridade má-
xima do órgão ou entidade de cada órgão ou entidade.

Art. 24 - Os condutores são os responsáveis pelos seus respectivos
veículos desde o recebimento da chave até a devolução dos mesmos
à garagem ou local designado pelo Gestor de Transportes.

Art. 25 - Os condutores deverão portar obrigatoriamente os seguintes
documentos:

I - Carteira Nacional de Habilitação - CNH ou Permissão para Dirigir,
compatíveis com as categorias definidas no art. 143 do CTB;

II - Certificado de Registro e Licenciamento de Veículo - CRLV atua-
lizado;

III - Boletim de Transporte - BDT (ou aplicativo específico) devidamen-
te preenchido e atualizado; e

IV - No caso de o veículo não ser próprio, cópia do documento que
ateste a locação, comodato ou cessão conforme o caso.

Art. 26 - O condutor de veículo que se envolver em acidente de trân-
sito deverá adotar os procedimentos previstos no Código de Trânsito
Brasileiro, registrando no BDT as informações sobre o sinistro, deven-
do, adicionalmente, informar imediatamente ao Gestor de Transportes
sobre o ocorrido.

Parágrafo Único - Em caso de acidente provocado por condutor não
autorizado, responderão também pelos danos causados, sem prejuízo
das sanções disciplinares previstas no Estatuto dos Funcionários Pú-
blicos Civis do Poder Executivo do Estado do Rio de Janeiro ou nos
Estatutos dos Policiais Militares e dos Bombeiros Militares, os seguin-
tes servidores:

I - o condutor credenciado ou designado responsável pelo veículo que
tiver cedido a direção à pessoa não autorizada; ou

II - o servidor que tiver autorizado a entrega da direção do veículo à
pessoa não autorizada na forma deste Decreto.

Art. 27 - O condutor do veículo será responsável pelas infrações de
trânsito que cometer, bem como pelos danos materiais e morais cau-
sados a terceiros, cabendo a cada órgão ou entidade executar os pro-
cedimentos de:

I - verificação de responsabilidade;

II - registro do real infrator junto ao órgão autuador; e

III - ressarcimento aos cofres públicos do valor devido.

§ 1º - A aplicação das penalidades previstas neste artigo não exime o
infrator das cominações civis e penais cabíveis.

§ 2º - A autoridade competente fica obrigada, sob pena de respon-
sabilidade, a promover o processo administrativo disciplinar toda vez
que receber comunicação de uso irregular de veículo pertencente à
sua frota.

CAPÍTULO IV
DO ABASTECIMENTO E DO SEGURO

Seção I
Da Gestão da Aquisição, Distribuição e Abastecimento de Com-

bustíveis

Art. 28 - Os Órgãos e as Entidades deverão realizar a gestão da
aquisição, distribuição e controle do abastecimento de combustíveis
dos veículos integrantes da sua frota, conforme modelo definido pelo
Órgão Central e as disposições deste Decreto.

Art. 29 - Compete ao Órgão Central adotar todas as providências re-
lacionadas aos estudos técnicos necessários, estruturação da deman-
da regionalizada de abastecimento e licitação para contratação de for-
necimento de combustíveis dos veículos do SIGETRANSP.

§ 1º - O modelo de aquisição definido e os procedimentos necessá-
rios à contratação, execução financeira e realização de abastecimento
dos veículos da frota estadual serão regulamentados através de ato
próprio do Órgão Central.

§ 2º - Os Órgãos e Entidades de segurança pública, que possuam
logística própria de armazenagem e distribuição, ou demais Órgãos
que pela comprovada impossibilidade ou inviabilidade de abastecimen-
to em postos cadastrados ou implantados para atendimento, poderão
mediante justificativa técnica e comprovada vantajosidade, com apro-
vação do Órgão Central, contratar apartadamente, os serviços de
aquisição, distribuição e controle de abastecimento para os seus veí-
culos.

A IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO garante a autenticidade deste

documento, quando visualizado diretamente no portal www.io.rj.gov.br.

Assinado digitalmente em Sexta-feira, 02 de Outubro de 2020 às 00:39:42 -0300.
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Seção II
Do Seguro

Art. 30 - É facultativa a contratação de seguro total para veículos ofi-
ciais próprios, ficando a análise da viabilidade econômica de sua efe-
tivação por conta de cada órgão ou entidade detentora do meio.

Art. 31 - No caso de veículos locados, deverá constar no contrato
que a empresa locadora será integralmente responsável pelo seguro
total.

Art. 32 - Os Órgãos e Entidades detentores de veículos próprios de-
verão manter regularizados do licenciamento e os pagamentos do se-
guro obrigatório anual.

CAPÍTULO V
DAS MEDIDAS DE EFICIÊNCIA NA GESTÃO

Seção I
Da Dotação Veicular Oficial

Art. 33 - A Dotação Veicular Oficial - DVO é o número máximo au-
torizado de veículos oficiais, por classe, atribuído a cada órgão ou en-
tidade.

§ 1° - A DVO será estabelecida por meio de ato próprio do Órgão
Central, observando-se o parâmetro de 01 (um) Veículo de Represen-
tação para atendimento a cada uma das autoridades relacionadas no
inciso II do Art. 6°.

§ 2° - Os órgãos de Segurança Pública deverão no prazo de 30 (trin-
ta) dias, por meio de Ofício no SEI, para a unidade SEPLAG/SU-
BLOG, encaminhar os quantitativos de veículos oficiais classificados
como de representação, serviço e operacionais atualmente em utiliza-
ção para definição das respectivas DVOs.

§ 3° - Os processos para compra e locação de veículos oficiais, ainda
que com recursos de fundos próprios ou de convênios, deverão estar
em conformidade com a DVO que será estabelecida.

Seção II
Da Eficiência Veicular

Art. 34 - Os veículos oficiais do Estado deverão ser utilizados obser-
vando Padrões Veicular de Desempenho - PVD mínimos para o seu
uso eficiente, sob pena de suspensão do custeamento do seu abas-
tecimento à conta de recursos do Estado.

Parágrafo Único - Para os fins deste artigo, entende-se por Padrão
Veicular de Desempenho o consumo de combustível verificado por
unidade de distância percorrida.

Art. 35 - Como referência dos padrões de desempenho veicular, será
utilizado o Programa de Etiquetagem Veicular do Instituto Nacional de
Metrologia, Qualidade e Tecnologia - Inmetro, considerando os parâ-
metros de consumo na cidade, por marca e modelo de veículo, e, na
indisponibilidade destes, os parâmetros de consumo na cidade esta-
belecidos pelo fabricante para o veículo avaliado.

§ 1º - Serão considerados, complementarmente, os seguintes percen-
tuais de tolerância para a verificação do atendimento aos padrões vei-
culares de desempenho mínimos:

I - veículos de representação (RP 01): PVD até menos 15%;

II - veículos de representação (RP02): PVD até menos 25%;

III - veículos de serviço do tipo SV-1: PVD até menos 15%; e

IV - veículos de serviço do tipo SV-2: PVD até menos 20%.

§ 2º - Excetuam-se da verificação citada no inciso IV do § 1º deste
artigo os veículos de serviço dos subtipos SV-2.8, SV-2.9, SV-2.10,
SV-2.11, SV-2.12, SV-2.13 e SV-2.14.

§ 3º - As nomenclaturas e códigos utilizados neste artigo seguem re-
gulamentação atualmente contida na Resolução SECCG nº 050, de
23 de julho de 2019, podendo ser atualizada pelo Órgão Central.

Art. 36 - Os gestores de transporte devem orientar e supervisionar os
respectivos condutores de veículos oficiais para que a inserção dos
parâmetros de hodômetro seja realizada de forma precisa e fidedigna,
por ocasião dos abastecimentos, uma vez que lançamentos equivo-
cados de hodômetro ensejarão distorções na apuração dos parâme-
tros de eficiência.

Art. 37 - Os padrões de desempenho de cada veículo deverão ser
apurados, rotineiramente, pelos respectivos gestores de transportes
dos órgãos, com base nos dados de abastecimento registrados no
Sistema de Gestão de Abastecimento de Combustíveis.

§ 1º - Os veículos oficiais que apresentarem padrão veicular de de-
sempenho inferior ao mínimo estabelecido na forma do Art. 35 devem
ser objeto de análise apurada pelo gestor de transportes do órgão,
com vistas a identificação do fato gerador do consumo acentuado e
adoção imediata das providências necessárias para o saneamento do
problema.

§ 2º - O Órgão Central supervisionará, rotineiramente, o consumo de
combustíveis dos veículos oficiais dos órgãos e entes do Poder Exe-
cutivo do Estado do Rio de Janeiro, por meio da extração de rela-
tórios do Sistema de Gestão de Abastecimento de Combustíveis.

§ 3° - Fica terminantemente proibida a utilização do dispositivo de
controle de abastecimento de combustíveis atribuído a um determina-
do veículo em outros veículos, sob pena de instauração de sindicân-
cia pelo órgão ou entidade respectivos, nos termos da legislação vi-
gente.

§ 4° - O resultado da sindicância de que trata o parágrafo anterior
deverá ser encaminhado para a SECC e a Controladoria Geral do Es-
tado - CGE para conhecimento e providências cabíveis.

§ 5º - Os órgãos que tiverem veículos identificados com padrão de
desempenho veicular inferior ao mínimo estabelecido serão notificados
pelo Órgão Central, por meio de ofício no SEI para que apresentem,
no prazo de 5 dias úteis, a contar da data da notificação, as medidas
adotadas visando o saneamento do problema, sob pena de, passado
o prazo estabelecido, ter seu abastecimento bloqueado compulsoria-
mente, até que sejam apresentadas as providências tomadas para a
regularização do consumo ou a justificativa técnica para a comprova-
ção da impossibilidade de cumprimento dos padrões mínimos.

§ 6º - O Órgão Central bloqueará, de forma permanente, os veículos
que apresentarem, regularmente, consumo fora dos padrões estabe-
lecidos no Art. 35, devendo solicitar ao órgão ou entidade ao qual o
veículo esteja vinculado, a realização dos procedimentos necessários
ao descredenciamento do veículo no banco de dados da frota esta-
dual.

I - Quando se tratar de veículo locado, o órgão ou entidade deverá
tomar as providências necessárias para a devolução do mesmo à em-
presa contratada em atendimento aos prazos e quantidades estabe-
lecidas na Lei Federal n° 8.666/93; e

II - Quando se tratar de veículo próprio, o órgão ou entidade deverá
providenciar o desfazimento e a alienação do bem nos termos do De-
creto Estadual 46.223/18.

Seção III
Dos Serviços de Transporte Agenciados por Aplicativos

Art. 38 - Fica criado o Serviço de Transporte de Servidores Sob De-
manda por Aplicativo - RJMOBI, com a finalidade de otimização do
uso da frota estadual.

Art. 39 - Cabe ao Órgão Central analisar a vantajosidade dos ser-
viços de transporte agenciados por aplicativo e definir, através de ato
próprio, o modelo de contratação, bem como regulamentar o uso e o
controle.

Art. 40 - A utilização de serviços de transporte de passageiros agen-
ciados por aplicativos deverá ser priorizada sempre que for mais van-
tajosa, alternativamente à utilização dos veículos integrantes da frota
estadual, por meio da adoção das seguintes medidas:

I - quando se tratar de veículo próprio:

a) sempre que o veículo for considerado ineficiente em relação ao Pa-
drão Veicular de Desempenho, definido pelo INMETRO, e for utilizado
menos que 2.000 km ao mês.

b) quando ocorrer a situação descrita na alínea anterior, o órgão ou
entidade deverá providenciar o desfazimento e a alienação do bem
nos termos do Decreto Estadual 46.223/18.

II - quando se tratar de veículo locado:

a) sempre que o veículo locado for utilizado menos que 2.600 km ao
mês.

b) quando ocorrer a situação descrita na alínea anterior, o órgão ou
entidade deverá tomar as providências necessárias para a devolução
do mesmo à empresa contratada em atendimento aos prazos e quan-
tidades estabelecidas na Lei Federal n° 8.666/93.

Parágrafo Único - sempre que o veículo próprio for considerado ine-
ficiente em relação ao Padrão Veicular de Desempenho, definido pelo
INMETRO, e for utilizado mais que 2.000 km ao mês, a locação de
veículos deverá ser priorizada em relação à frota própria.

Art. 41 - O Órgão Central manterá atualizado em ato próprio os va-
lores utilizados como parâmetro e determinará quais veículos, por ór-
gão, estão enquadrados nos parágrafos anteriores deste artigo.

CAPÍTULO IV
Das Disposições Finais

Art. 42 - Os dirigentes dos Órgãos e Entidades, ou os servidores por
eles indicados para a função de Gestor de Transportes, deverão pres-
tar ao Órgão Central, sempre que demandados, informações relativas
às atividades de transporte, manutenção e abastecimento relativas
aos transportes oficiais.

Art. 43 - Fica delegada ao Órgão Central a competência para regu-
lamentação do presente Decreto, e os casos omissos serão analisa-
dos e submetidos à decisão do Governador do Estado, quando cou-
b e r.

Art. 44 - Ficam revogados os Decretos nº 45.541, de 11 de janeiro de
2016, 46.626 de 03 de abril de 2019, e a Resolução SECCG Nº 080
de 24 de janeiro de 2020.

Parágrafo Único - As resoluções afetas ao SIGETRANSP que não
contrariem o disposto no presente Decreto permanecerão em vigor.

Art. 45 - Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação.

Rio de Janeiro, 29 de setembro de 2020

CLÁUDIO CASTRO
Governador em Exercício

Id: 2273503

Atos do Governador
ATOS DO GOVERNADOR EM EXERCÍCIO

DECRETOS DE 01 DE OUTUBRO DE 2020

O GOVERNADOR DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, EM EXER-
CÍCIO, no uso de suas atribuições constitucionais e legais,

R E S O LV E :

NOMEAR NILSON FURTADO DE OLIVEIRA FILHO, Procurador do
Estado, ID Funcional nº 1923075-3, para exercer, com validade a con-
tar de 25 de setembro de 2020, o cargo em comissão de Subsecre-
tário Adjunto, símbolo SA, da Subsecretaria de Assuntos Jurídicos, da
Secretaria de Estado de Fazenda, anteriormente ocupado por Vanes-
sa Huckleberry Portella Siqueira, ID Funcional nº 1922993-3. Processo
nº SEI-040083/000744/2020.

EXONERAR, a pedido e com validade a contar de 25 de setembro de
2020, VANESSA HUCKLEBERRY PORTELLA SIQUEIRA, Procurador
do Estado, ID Funcional nº 1922993-3, do cargo em comissão de
Subsecretário Adjunto, símbolo SA, da Subsecretaria de Assuntos Ju-
rídicos, da Secretaria de Estado de Fazenda. Processo nº SEI-
040083/000744/2020.

EXONERAR, a pedido e com validade a contar de 24 de setembro de
2020, MAURICIO TEIXEIRA NOYA, ID FUNCIONAL Nº 4277759-3, do
cargo em comissão de Assessor Especial, símbolo DG, do Departa-
mento Geral de Administração e Finanças, da Subsecretaria de Ad-
ministração, da Secretaria de Estado de Fazenda. Processo nº SEI-
040177/000451/2020.

NOMEAR MELINA MOREIRA AMATO, Analista da Fazenda Estadual,
ID Funcional nº 4398760-5, para exercer, com validade a contar de 24
de setembro de 2020, o cargo em comissão de Assessor Especial,
símbolo DG, do Departamento Geral de Administração e Finanças, da
Subsecretaria de Administração, da Secretaria de Estado de Fazenda,
anteriormente ocupado por Mauricio Teixeira Noya, ID Funcional nº
4277759-3. Processo nº SEI-040177/000451/2020.

EXONERAR, com validade a contar de 30 de setembro de 2020, VA -
NESSA FERNANDES BRAGA, ID FUNCIONAL Nº 3609425-0/1 do
cargo em comissão de Superintendente, símbolo DG, da Superinten-
dência Pedagógica, da Subsecretaria de Gestão de Ensino, da Secre-
taria de Estado de Educação. Processo nº SEI-030029/005262/2020.

NOMEAR PAULO ROBERTO FRANÇA OTTOLINI, ID FUNCIONAL
Nº 4387009-0, para exercer, com validade a contar de 01 de outubro
de 2020, o cargo em comissão de Assessor-Chefe, símbolo DG, da
Assessoria de Projetos Especiais, da Secretaria de Estado do Am-
biente e Sustentabilidade, anteriormente ocupado por Fabio Viñolo
Moreira, ID Funcional nº 5102309-1. Processo nº SEI-
070026/001223/2020.

EXONERAR, a pedido e com validade a contar de 01 de outubro de
2020, FABIO VIÑOLO MOREIRA, ID FUNCIONAL Nº 5102309-1, do
cargo em comissão de Assessor-Chefe, símbolo DG, da Assessoria
de Projetos Especiais, da Secretaria de Estado do Ambiente e Sus-
tentabilidade. Processo nº SEI-070026/001223/2020.

NOMEAR JUAREZ TAVARES DE ALMEIDA para exercer, com vali-
dade a contar de 01 de outubro de 2020, o cargo em comissão de
Assessor-Chefe, símbolo DG, da Secretaria de Estado de Desenvol-
vimento Econômico, Energia e Relações Internacionais, anteriormente

ocupado por Flávio Eduardo da Costa Brito, ID Funcional nº 5104322-
0. Processo nº SEI-220002/000963/2020.

EXONERAR, a pedido e com validade a contar de 21 de setembro de
2020, CARLOS PINHEIRO CHAMBERS RAMOS, ID FUNCIONAL Nº
4383389-6, do cargo em comissão de Assessor Especial, símbolo DG,
da Controladoria Geral do Estado do Rio de Janeiro - CGE. Processo
nº SEI-320001/002648/2020.

NOMEAR ADHERBAL DUARTE D'AV I L A para exercer, com validade
a contar de 21 de setembro de 2020, o cargo em comissão de As-
sessor Especial, símbolo DG, da Controladoria Geral do Estado do
Rio de Janeiro - CGE, anteriormente ocupado por Carlos Pinheiro
Chambers Ramos, ID Funcional nº 4383389-6. Processo nº SEI-
320001/002648/2020.

Id: 2273514

Secretaria de Estado da Casa Civil
ATOS DO SECRETÁRIO

DE 01 DE OUTUBRO DE 2020

O SECRETÁRIO DE ESTADO DA CASA CIVIL usando das atribui-
ções que lhe foram conferidas pelo Decreto nº 40.644, de
08/03/2007,

RESOLVE :

EXONERAR, com validade a contar de 25 de setembro de 2020, MA-
RIA ILZA FRANCISCO, ID FUNCIONAL Nº 4193459-8, do cargo em
comissão de Assessor, símbolo DAS-8, da Vice-Governadoria do Es-
tado. Processo nº SEI-160001/000175/2020.

NOMEAR DIEGO DE ANDRADE FARO TELES, ID FUNCIONAL Nº
5106874-5, para exercer, com validade a contar de 25 de setembro
de 2020, o cargo em comissão de Assessor, símbolo DAS-8, da Vice-
Governadoria do Estado, anteriormente ocupado por Maria Ilza Fran-
cisco, ID Funcional nº 4193459-8. Processo nº SEI-
160001/000175/2020.

EXONERAR, com validade a contar de 25 de setembro de 2020,
JEFFERSON FERREIRA LUSTOSA, ID FUNCIONAL Nº 5112274-0,
do cargo em comissão de Assistente II, símbolo DAI-6, da Vice-Go-
vernadoria do Estado. Processo nº SEI-160001/000175/2020.

EXONERAR, com validade a contar de 25 de setembro de 2020,
FLÁVIO COSME DE SOUZA GOMES, ID FUNCIONAL Nª 5112275-8,
do cargo em comissão de Assistente III, símbolo DAI-4, da Vice-Go-
vernadoria do Estado. Processo nº SEI-160001/000175/2020.

NOMEAR GABRIEL BRUM DUQUE ESTRADA para exercer, com va-
lidade a contar de 01 de outubro de 2020, o cargo em comissão de
Ajudante II, símbolo DAI-2, da Secretaria de Estado da Casa Civil, em
vaga resultante da transferência estabelecida pelo Decreto nº 47.286,
de 17/09/2020. Processo nº SEI-150001/005689/2020.

NOMEAR MAURO RAMOS CARNEIRO para exercer, com validade a
contar de 30 de setembro de 2020, o cargo em comissão de Asses-
sor Especial, símbolo DAS-8, da Subsecretaria de Comunicação So-
cial, da Secretaria de Estado da Casa Civil, em vaga resultante da
transferência estabelecida pelo Decreto nº 46.171, de 22/11/2017. Pro-
cesso nº SEI-150001/005688/2020.

NOMEAR MARIA ILZA FRANCISCO, ID FUNCIONAL Nº 4193459-8,
para exercer, com validade a contar de 25 de setembro de 2020, o
cargo em comissão de Assistente, símbolo DAS-6, da Secretaria de
Estado da Casa Civil, anteriormente ocupado por Eliane Gonçalves,
ID Funcional nª 5112284-7. Processo nº SEI-160001/000175/2020.

EXONERAR, com validade a contar de 25 de setembro de 2020,
ELIANE GONÇALVES, ID FUNCIONAL Nª 5112284-7, do cargo em
comissão de Assistente, símbolo DAS-6, da Secretaria de Estado da
Casa Civil. Processo nº SEI-160001/000175/2020.

EXONERAR, a pedido e com validade a contar de 30 de setembro de
2020, CARLOS ALBERTO ALVES CORREA, ID FUNCIONAL N°
51092654, do cargo em comissão de Assistente II, símbolo DAI-6, da
Subsecretaria de Comunicação Social, da Secretaria de Estado da
Casa Civil. Processo nº SEI-150001/005684/2020'.

TORNAR SEM EFEITO o Ato de 28 de maio de 2020, publicado no
D.O. de 29/05/2020, que nomeou JOELBER QUINTANILHA GOMES
para exercer o cargo em comissão de Chefe de Serviço, símbolo DAI-
6, da Coordenadoria Geral de Integração de Serviços, do Departa-
mento de Trânsito do Estado do Rio de Janeiro - DETRAN/RJ, da Se-
cretaria de Estado da Casa Civil, anteriormente ocupado por Gabriel
Carvalho de Souza, ID Funcional nº 4423010-9. Processo nº SEI-
160005/000529/2020.

TORNAR SEM EFEITO o Ato de 25 de maio de 2020, publicado no
D.O. de 26/05/2020, que nomeou EDSON BERNARDO DE OLIVEI-
RA, ID FUNCIONAL Nº 2685358-2 para exercer o cargo em comissão
de Chefe de Unidade, símbolo DAI-6, da Unidade de Serviço Descen-
tralizado - USD, da Coordenadoria de Serviços Descentralizados, da
Coordenadoria Geral de Integração de Serviços, do Departamento de
Trânsito do Estado do Rio de Janeiro - DETRAN/RJ, da Secretaria de
Estado da Casa Civil, anteriormente ocupado por Robson Xavier da
Fonseca, ID Funcional nº 4400257-2. Processo nº SEI-
160005/000529/2020.

NOMEAR MOHANA RANGEL DOS SANTOS REIS, ID FUNCIONAL
Nº 50150090, para exercer, com validade a contar de 25 de setembro
de 2020, o cargo em comissão de Coordenador, símbolo DAS-8, da
Coordenadoria de Compras e Licitações, da Superintendência de Con-
tratações, da Subsecretaria de Logística, da Secretaria de Estado de
Planejamento e Gestão, anteriormente ocupado por Mario Tinoco da
Silva Filho, ID Funcional nº 5007747-3. Processo nº SEI-
1 2 0 0 0 1 / 0 11 3 0 9 / 2 0 2 0 .

EXONERAR, com validade a contar de 25 de setembro de 2020,
MOHANA RANGEL DOS SANTOS REIS, ID FUNCIONAL Nº
50150090, do cargo em comissão de Assessor, símbolo DAS-7, da
Subsecretaria de Logística, da Secretaria de Estado de Planejamento
e Gestão. Processo nº SEI-120001/011309/2020.

NOMEAR RAPHAEL LUIZ OLIVEIRA GANDRA para exercer, com
validade a contar de 25 de setembro de 2020, o cargo em comissão
de Assessor, símbolo DAS-7, da Subsecretaria de Logística, da Se-
cretaria de Estado de Planejamento e Gestão, anteriormente ocupado
por Mohana Rangel dos Santos Reis, ID Funcional nº 50150090. Pro-
cesso nº SEI-120001/011309/2020.

NOMEAR HELOISA CRISTINA DOS SANTOS BARROS para exer-
cer, com validade a contar de 30 de setembro de 2020, o cargo em
comissão de Assistente II, símbolo DAI-6, da Secretaria de Estado de
Planejamento e Gestão, anteriormente ocupado por Bryan Goldman
Pompéia da Silveira Laeber, ID Funcional nº 5111275-2. Processo nº
SEI-120001/012422/2020.

EXONERAR, a pedido e com validade a contar de 30 de setembro de
2020, DANIEL PERET DE UZEDA, ID. FUNCIONAL Nº 5103198-1,
do cargo em comissão de Assistente II, símbolo DAI-6, da Secretaria
de Estado de Planejamento e Gestão. Processo nº SEI-
120002/000170/2020.
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